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CÂMARA DOS DEPUTADOS



CÂMARA DOS DEPUTADOS


PROJETO DE LEI Nº               , DE 2015

(Do Sr. Marcos Soares)

Altera os parágrafos 1.º e 2.º do artigo 655-A da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, relativos à impenhorabilidade das contas salário.
O Congresso Nacional decreta:

Art. 1st  Esta Lei altera dispositivos da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, relativos ao processo de execução e dá outras providências.

Art. 2nd  Os parágrafos 1.º e 2.º do artigo 655-A, da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 655-A.  (...).

§ 1o  As informações limitar-se-ão à natureza da conta e à existência ou não de depósito ou aplicação até o valor indicado na execução.
(NR)

§ 2o  Comprovado que as quantias depositadas em conta corrente referem-se à hipótese do inciso IV do caput do art. 649 desta Lei, a constrição não poderá ser levada a efeito, devendo ser utilizada outra forma de penhora. (NR)

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A penhora de dinheiro em depósito ou aplicação financeira por vezes tem gerado situações reprováveis. Como a ordem de bloqueio é genérica e costuma alcançar todos os valores mantidos pelo devedor em instituições financeiras, o acesso de trabalhadores a vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões e outras verbas de natureza alimentar pode acabar obstruído.

Por certo, em momento posterior à penhora, a autoridade judicial que comandou a constrição, informada de que sua ordem atingiu tais verbas, deve determinar a liberação dos recursos de natureza salarial, em atenção ao que determina o art. 649, IV, do Código de Processo Civil, que trata da absoluta impenhorabilidade dos recebíveis de natureza salarial.

Ocorre que, entre a penhora inicial e o desbloqueio, os assalariados ficam privados do acesso a recursos essenciais ao sustento seu e de sua família, fato capaz de gerar transtornos gravíssimos e que não encontram amparo legal.

Essa é a situação que se quer corrigir por meio deste projeto de lei. Nosso objetivo é contribuir para que se faça valer a indispensável regra da impenhorabilidade de salários e verbas congêneres.

A fim de cumprir tal missão, propomos que a chamada penhora on-line não possa alcançar as contas salário, que são utilizadas para pagamento de salários, proventos, soldos, vencimentos, aposentadorias, pensões e similares, nos termos do que dispõe a regulamentação em vigor, notadamente a Resolução nº 3.402, de 6 de setembro de 2006, do Conselho Monetário Nacional.

Consoante descrição fornecida pelo Banco Central do Brasil em seu sítio eletrônico, as contas salário “são contas abertas por iniciativa do empregador para efetuar o pagamento de salários aos seus empregados”.  Ainda de acordo com aquela Autarquia, a conta-salário “não é uma conta de depósitos à vista, pois somente pode receber depósitos do empregador, não sendo admitidos depósitos de quaisquer outras fontes”.

Em virtude dessas características, é possível inferir que as quantias depositadas nas contas salário referem-se às hipóteses de impenhorabilidade absoluta previstas no inciso IV do art. 649 do Código de Processo Civil. Por essa razão, justifica-se a vedação ao bloqueio dos valores nelas mantidos, medida que se mostra mais adequada do que a análise em momento posterior à penhora.

Esperamos contar com o apoio de nossos nobres Pares para a aprovação desse projeto de lei, que contribuirá para resguardar o acesso dos trabalhadores a verbas de natureza alimentar, que, como tal, são indispensáveis à sua subsistência.

Sala das Sessões, em         de                         de 2015.

Deputado Marcos Soares

